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ministério público da união
escola superior do ministério público da união
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2013
REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 0.01.000.001751/2013-39



A ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - ESMPU, UASG 200234, sediada no SGAS, Avenida L2 Sul, Quadra 604, Lote 23, Brasília-DF, torna público que realizará licitação do tipo menor preço, na modalidade Pregão Eletrônico – Registro de Preços, utilizando recursos de tecnologia da informação - INTERNET, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por preço unitário, no dia 18 de dezembro de 2013, às 14 (quatorze) horas (horário de Brasília), ou no mesmo horário do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nessa data, por meio do endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, para a contratação dos serviços especificados no Anexo I deste edital.



A presente licitação será regida pelas seguintes normas: Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e demais normas pertinentes.
CAPÍTULO I – CONDIÇÕES PRELIMINARES
1.
O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.

2.
Os trabalhos serão conduzidos por servidora da ESMPU, denominada pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica.
CAPÍTULO II - DO OBJETO
1.
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de divisórias especiais para uso nas dependências da Escola Superior do Ministério Público da União – ESMPU e da Procuradoria da República no Distrito Federal – PR/DF, ambas localizadas na SGAS Quadra 604, Lote 23, Asa Sul - Brasília – DF, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital.

2.
Em caso de discordância entre as especificações do objeto contidas no Comprasnet e as constantes neste edital, prevalecerão as constantes neste edital.
3.
São partes integrantes deste edital:

Anexo  I – Termo de Referência

Anexo II - Desenhos

Anexo III – Ata de Registro de Preços

Anexo IV – Minuta de Contrato

Anexo V – Declaração de Regularidade – Resoluções CNMP nº 01/2005 (art. 4º) e nº 07/2006 (art. 1º)

4.
O interessado em participar do certame poderá vistoriar as instalações da ESMPU e PR/DF, para inteirar-se das condições e especificidades dos locais onde serão instaladas as divisórias, agendando dia e local da vistoria pelo telefone (61) 3313.5318.

CAPÍTULO III – DO GERENCIADOR E DO PARTICIPANTE

1.
A Escola Superior do Ministério Público da União – ESMPU será o órgão gerenciador do registro de preços, portanto responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente.
2.
A Procuradoria da República no Distrito Federal – PR/DF será órgão participante do registro de preços decorrente desta licitação.
CAPÍTULO IV - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
1. 
Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atendam às condições exigidas neste edital e seus anexos.
2.
Não poderão participar deste pregão:
2.1 consórcio de empresas;
2.2 empresas em recuperação judicial ou que hajam tido sua falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;
2.3 empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, pelo órgão que o praticou, bem como as que tenham sido punidas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Unidade do MPU;
2.4 empresas prestadoras de serviços que tenham como sócios, gerentes ou diretores, membro ou servidor (este quando ocupante de cargo de direção) do Ministério Público da União, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive, conforme dispõem o art. 4º da Resolução nº 01, de 7 de novembro de 2005, e art. 1º da Resolução nº 7, de 17 de abril de 2006, do Conselho Nacional do Ministério Público.
CAPÍTULO V – DO CREDENCIAMENTO

1.
Para ter acesso ao sistema eletrônico, o licitante deve dispor de chave de identificação e de senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também poderá informar-se a respeito do funcionamento e do regulamento do sistema, e receber instruções detalhadas para a correta utilização desses dispositivos.

2.
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.
A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

4.
O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente.

5.
Nenhuma pessoa, mesmo que credenciada mediante procuração, poderá representar mais de uma empresa nesta licitação.

CAPÍTULO VI – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
1.
A participação no pregão eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

2.
O encaminhamento da proposta de preço pressupõe o conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.
3.
A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, em moeda corrente nacional, valor global do lote.

3.1 
Ao registrar seu preço no sistema, o licitante poderá utilizar o campo de Descrição Complementar para apresentar a especificação do seu produto ou apenas registrar “Conforme Edital”, sendo que a utilização de qualquer meio que possibilite a identificação da proponente durante a fase de lances acarretará a desclassificação do licitante.

3.2 
Até abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou alterar o preço  anteriormente apresentado. Porém, aberta a sessão, não serão aceitos pedidos para retirada da proposta, salvo com justificação por escrito e aceita pela Pregoeira.

3.3 No preço cotado deverão estar inclusos todos os custos referentes ao serviço, tais como mão de obra, taxas, impostos, transportes, materiais e ferramentas.
4.
O proponente declarará no sistema, antes de registrar seu preço, sujeitando-se a sanções legais na hipótese de declaração falsa:

a) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste edital;


b) que se obriga a informar a existência de fato superveniente e que a empresa não emprega menor;


c) que a empresa conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação;


d) que sua proposta foi elaborada de forma independente.


4.1 As declarações mencionadas no item 4 deste Capítulo somente serão visualizadas pelo pregoeiro na fase de habilitação, quando também poderão ser alteradas ou reenviadas pelos fornecedores, por solicitação da pregoeira.

4.2
 Todas as declarações, inclusive a que trata dos benefícios das ME/EPPs, referida no item 5 deste Capítulo, poderão ser visualizadas e impressas a partir da fase de aceitação e habilitação respectivamente, ficando permanentemente disponíveis para consulta e impressão pela pregoeira.
5.
Para usufruir dos benefícios previstos nos Capítulos V e VI da Lei Complementar nº 123/2006, a proponente deverá declarar que cumpre plenamente os requisitos de classificação como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), nos termos do art. 3º do referido diploma legal.
6.
Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.
O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das demais sanções civis e penais.
CAPITULO VII – DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
1.

Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.

1.1 
A pregoeira decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e, sendo acolhida, será definida e publicada nova data para realização do certame.

2.
Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à pregoeira exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço www.comprasnet.gov.br ou cpl@escola.mpu.mp.br.
3.
É responsabilidade exclusiva da licitante acompanhar pelo sistema Comprasnet a divulgação de avisos, esclarecimentos e impugnações.
CAPÍTULO VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
1.
A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na Internet será aberta por comando da pregoeira.

2.
A comunicação entre a pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
3.
A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

4.
A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos participantes.
5.
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.
Serão aplicados os dispositivos relacionados à preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
CAPÍTULO IX – DA ETAPA DE LANCES
1.
Classificadas as propostas, a pregoeira dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
2.
Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

3.
O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último ofertado e registrado pelo sistema.

4.
Havendo dois ou mais lances iguais, o sistema realizará a classificação pela ordem de chegada.
5.
Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da pregoeira. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, indicando o período de tempo, após o qual transcorrerá até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.
Durante a fase de lances, a pregoeira poderá excluir lances cujo valor for considerado inexequível. Caso o proponente não concorde com a decisão, poderá reenviar seu lance.
8.
Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas de acordo com o menor preço ofertado, se a licitante classificada em primeiro lugar não for uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, o sistema verificará se alguma licitante ME ou EPP ofereceu preço até 5% (cinco por cento) superior ao melhor registrado. Havendo licitante nessa condição, o sistema facultará a mais bem classificada oportunidade de ofertar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela inicialmente vencedora da fase de lances. Havendo proposta, esta será considerada vencedora.

9.
Caso a primeira classificada seja uma microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, será ela considerada vencedora e a Pregoeira dará início à fase de “HABILITAÇÃO”.
10.
Não ocorrendo a apresentação de propostas menores que a da primeira classificada não ME ou EPP, nos termos do item 8, essa será considerada vencedora.
11.
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

12.
Em caso de desconexão, observar-se-á o disposto nos §§ 10 (dez) e 11 (onze) do art. 24 do Decreto nº 5.450/2005.
13.
A sessão pública será suspensa:
a) por decisão da pregoeira, quando forem verificados transtornos ou impedimentos ao bom andamento do certame;

b) automaticamente, às 18 (dezoito) horas, caso não tenha sido encerrada;

c) para análise mais detalhada da proposta, após o encerramento dos lances;

d) durante o prazo estipulado para envio da proposta de preço e da documentação de habilitação.
14.
Suspenso o certame, a pregoeira indicará a data e o horário previstos para reinício da sessão pública.
CAPÍTULO X – DA PROPOSTA DE PREÇO
1.
A proposta de preços, que será apresentada após a fase de lances, deverá atender aos seguintes requisitos:



a. conter especificação completa e clara do produto oferecido, conforme especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital;



b. dados do representante da empresa que irá assinar a Ata de Registro de Preços (nome completo, número da carteira de identidade, CPF, estado civil, nacionalidade, naturalidade, cargo que ocupa na empresa e se assinará por procuração ou contrato social);



c. declaração expressa de que no preço cotado estão inclusos todos os custos referentes ao serviço, tais como mão de obra, taxas, impostos, transportes, materiais e ferramentas, e que efetuará o serviço de acordo com as especificações e os prazos de execução constantes do Anexo I deste Edital;



d. valores unitários e total de todos os itens que compõem o lote, em moeda corrente nacional. A não cotação de qualquer um dos itens ensejará a desclassificação do licitante;



e. valor global do lote, que consiste no somatório dos valores totais de cada item que compõe o lote;



e. prazo de execução, que não poderá ser superior ao estipulado no Termo de Referência (Anexo I deste Edital);



f. prazo de garantia, que não poderá ser inferior ao estipulado no Termo de Referência (Anexo I deste Edital).
2.
A proposta de preço não deverá apresentar alternativas de preço ou quaisquer outras condições que, de alguma forma, concorram para dificultar o julgamento ou criem óbices à apuração do resultado.

3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais.
4. As propostas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega. Se superior, deverá estar expresso na proposta.
5. Se na proposta a especificação estiver incompleta, esta será considerada igual à exigida no presente edital, obrigando-se o proponente a atender em plenitude às condições do Anexo I.
6. Não será aceita oferta de serviços com especificações diferentes das indicadas no Anexo I deste edital.
CAPÍTULO XI – DA ETAPA DE JULGAMENTO
1.
A Pregoeira solicitará o envio da proposta de menor preço pelo sistema Comprasnet, sendo de inteira responsabilidade do licitante atender à solicitação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação, sob pena de desclassificação e aplicação das sanções previstas no Capítulo XV do presente Edital, garantida a ampla defesa e o contraditório.

1.1 Não serão aceitos pedidos de retirada da proposta, salvo por motivo devidamente justificado e por escrito, sujeito a análise e aprovação da Pregoeira.
2.
Serão desclassificadas as propostas de preço com valores unitários superiores aos constantes no item 3 do Termo de Referência (Anexo I deste Edital).
3.
A pregoeira solicitará amostras do material ofertado, conforme estipulado no item 4.6 do Termo de Referência (Anexo I deste Edital).
3.

Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a pregoeira poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

4.
Desclassificada a proposta de menor preço, antes de examinar a próxima proposta a Pregoeira verificará a ocorrência da situação prevista nos itens 8 a 11 do Capítulo IX do presente Edital.
5.
Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço e o licitante será declarado vencedor, sendo convocado para assinatura do contrato no prazo estabelecido neste edital.
6.
O original ou cópia autenticada da proposta de preços, devidamente rubricada em todas as suas folhas e assinada na última, deverá ser entregue pela licitante vencedora no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do encerramento da licitação.
CAPÍTULO XII - DA HABILITAÇÃO

1.
Encerrada a etapa de lances e de aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, terá inicio a fase de habilitação.

2.
Para habilitação no presente pregão serão exigidos os seguintes documentos:
a) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade de FGTS - CRF);

b) prova de regularidade para com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito - CND); 
c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, respectivamente, em conjunto, nos termos da I.N. RFB nº 734/2007 e do Decreto nº 6.106/2007), Estadual ou Distrital e Municipal, conforme o domicílio ou sede da licitante, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou equivalente, na forma da lei;

d) certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

f) Atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou direito privado, em nome do licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto a ser contratado e que comprove(m) o fornecimento e instalação de, no mínimo, 500 m² (quinhentos metros quadrados) em divisórias especiais;

g) Apresentação de certificado, em nome do licitante ou do fabricante, de conformidade emitido pela ABNT, informando que atende os requisitos da ABNT NBR 15141:2008;

h) Declaração de que apresentará, na assinatura do contrato, certificado, em nome do licitante ou do fabricante, de procedência da madeira - DOF (emitido pelo IBAMA), comprovando a utilização de madeira legal e proveniente de manejo florestal responsável ou reflorestamento;

i) Declaração do fabricante (mesmo se ele for o próprio licitante) de que  manterá, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano para divisórias, garantia, assistência técnica, manutenção e reposição de peças necessárias.
3.
Para as licitantes inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a comprovação referida nas alíneas “a”, “b”, “c”, e “d” do item 2 deste Capítulo, poderá ser efetuada mediante consulta on line ao Sistema, o qual deve compreender os campos “Documentação Obrigatória” e “Habilitação Parcial”. 
4.
As licitantes não cadastradas no SICAF que apresentarem Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido por qualquer órgão ou entidade pública ficarão dispensados de apresentar os documentos de que tratam as alíneas “a”, “b”, “c”, e “d” do item 2 deste Capítulo.
5.
A licitante deverá declarar quaisquer fatos supervenientes à inscrição cadastral impeditivos de sua habilitação.
6.
A pregoeira solicitará o envio da cópia dos documentos necessários à habilitação, que deverão ser remetidos pelo sistema Comprasnet, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, sob pena de inabilitação e aplicação das sanções previstas no Capítulo XV deste Edital.

6.1. O licitante vencedor deverá entregar o(s) original(is) ou a(s) cópia(s) autenticada(s) no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do encerramento da licitação. A não entrega caracterizará a negativa de assinatura da ata, com a aplicação das sanções cabíveis, garantida a ampla defesa e o contraditório.

6.2 O licitante vencedor também deverá entregar original ou cópia autenticada da documentação do representante da empresa que irá assinar o contrato (documentos pessoais e procuração ou contrato social).
7.
A pregoeira poderá expedir nova CNDT, mediante consulta ao site do TST, tendo em vista a volatilidade das informações constantes desse documento e o que dispõe a Resolução nº 1470/2011 do TST, no tocante à atualização diária do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
8.
Caso algum dos documentos de habilitação apresentados na licitação esteja vencido, a pregoeira poderá, conforme lhe faculta o § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, efetuar consulta ao órgão responsável pela emissão do documento, para verificação de sua regularidade. 
9.
Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

CAPÍTULO XIII - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1.
Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, em campo próprio do Sistema, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto ao resultado do certame importará preclusão do direito recursal. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

2.
Os recursos serão dirigidos ao Secretário de Administração e Tecnologia, por intermédio da pregoeira, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-los ao Secretário de Administração e Tecnologia, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

3.

Declarada a vencedora da licitação, não havendo manifestação das demais licitantes quanto à intenção de interpor recurso, ou julgados os que foram interpostos, será o procedimento submetido ao Secretário de Administração e Tecnologia para homologação.

4.
Encerrada a sessão pública, a ata respectiva será disponibilizada imediatamente na Internet para acesso livre de todos os licitantes e da sociedade.
CAPÍTULO XIV - DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
1.
Uma vez notificada de que a ESMPU efetivará a contratação, a licitante vencedora deverá comparecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação para assinar o termo de contrato, conforme minuta constante no Anexo IV deste edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo XV deste edital.
2.
Se a licitante vencedora não assinar o contrato dentro do prazo previsto no item 1 deste Capítulo, sem justificativa por escrito e aceita pelo Secretário de Administração e Tecnologia /ESMPU, decairá o seu direito de vencedora, sujeitando-se às sanções previstas no Capítulo XV deste Pregão.

3.
Ocorrendo a hipótese prevista no subitem acima, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicado às licitantes remanescentes, na ordem de classificação, e de acordo com as propostas apresentadas.
4.
A emissão da nota de empenho em favor da licitante contratada só poderá ser efetuada após consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6° da Lei nº 10.522, publicada no Diário Oficial do dia 22 de julho de 2002.

5.
A licitante vencedora entregará à ESMPU, na data da assinatura do contrato, garantia numa das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93, no valor correspondente a 5% (cinco porcento) do valor global do Contrato, observadas as condições previstas na minuta constante do Anexo V.



5.1.
Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a contratada deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela Administração, sob pena de aplicação das sanções contratuais e demais cominações legais.

CAPÍTULO XV - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1.
A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, e, se for o caso, será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais. 
2.
Salvo por motivo justificado e aceito pela Administração, será aplicada, cumulativamente ou não com outras sanções, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta de preço nos seguintes casos: não entrega da documentação no prazo estipulado neste Edital; retirada da proposta de preços após a abertura da sessão de licitação; e recusa em assinar o contrato.
3.
Nos casos de inexecução parcial ou total do contrato, a licitante vencedora ficará sujeita a uma das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da ESMPU, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos porventura causados à Administração, e das cabíveis cominações legais, observadas as disposições do instrumento contratual, que é parte integrante deste edital.

4.
A aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 é de competência exclusiva do Diretor-Geral da ESMPU.
5.
Caso a licitante vencedora não inicie a prestação dos serviços no prazo e demais condições avençadas, estará sujeita às penalidades previstas na Cláusula Décima Segunda da Minuta de Contrato (Anexo IV deste Edital).
6.
No caso de não recolhimento de valores de multas impostas em decorrência de inexecução total ou parcial do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada dos pagamentos a que fizer jus a CONTRATADA ou será ajuizada a dívida, consoante o disposto no § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

7.
Em qualquer das hipóteses de aplicação de sanções previstas neste Capítulo, é assegurada defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação à licitante vencedora ou contratada, salvo no caso de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

8.
Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas no item 1 deste Capítulo e nos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União.

CAPÍTULO XVI - DO PAGAMENTO
1.
A Contratante pagará à Contratada, por meio de ordem bancária creditada em conta corrente, os serviços efetivamente realizados, até o 10º (décimo) dia útil da apresentação da fatura ou nota fiscal de serviço, contado do atesto do setor competente, ficando condicionado à comprovação da regular situação da Contratada perante o INSS, FGTS e a Receita Federal (dívida ativa da união e tributos federais).

2.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a licitante não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a. (seis por cento ao ano); calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;
I = índice de atualização financeira = 0,00016438. 
3.
Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

4.
À ESMPU fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, durante a execução dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as exigências contidas neste edital e seus anexos.

CAPÍTULO XVII – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
1.
O recebimento do objeto será realizado de acordo com o estipulado no Termo de Referência (Anexo I deste edital) e no art. 73 da Lei 8.666/93:

a) provisoriamente, por ocasião da entrega pela CONTRATADA, para efeito de posterior verificação da conformidade e quantidade do material com as especificações constantes do Anexo I deste edital;

b) definitivamente, após verificação da qualidade, quantidade e conformidade com as especificações contidas na proposta apresentada e/ou no edital e seus anexos, e consequente aceitação;

c) rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Anexo I deste edital e em desacordo com a proposta apresentada.
2.
A entrega do objeto pela CONTRATADA e seu recebimento pela ESMPU não implicam sua aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente.
3.
Ainda que os produtos sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade da contratada pela conformidade e qualidade.
4.
Os produtos rejeitados deverão ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas no Capítulo XV deste edital.
CAPÍTULO XVIII - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1.
Será celebrada Ata de Registro de Preços para a aquisição dos bens constantes no Anexo I deste Edital. 
2.
Os preços registrados terão validade de 01 (um) ano, a partir da data da assinatura da Ata de Registro de Preços pela ESMPU e publicação no Diário Oficial da União.
3.
A existência de preços registrados não obriga a ESMPU a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
4.
A Administração não emitirá qualquer solicitação de serviço sem a prévia existência do respectivo crédito orçamentário.
5.
A ESMPU monitorará os preços dos produtos, avaliará o mercado periodicamente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, convocando os fornecedores para negociar novos valores.
6.
A critério da ESMPU e dependendo das necessidades do Órgão, poderá ser solicitado o quantitativo total ou parcial do item registrado.
CAPÍTULO XIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1.
Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e / ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.

2.
É facultado à pregoeira, ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

3.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que, durante a realização da sessão pública do pregão, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

4.
À ESMPU fica reservado o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado (artigo 49 da Lei nº 8.666/93).

5.
Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso (Lei nº 8.666/93, art. 65, § 5º).

6.
Decorridos 60 (sessenta) dias da data da homologação da licitação sem que haja convocação para a assinatura da ata de registro de preços, os licitantes estarão automaticamente liberados dos compromissos assumidos.

7.
Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação plena das condições estipuladas neste edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades.
8.
Os casos não previstos neste edital serão decididos pela pregoeira.

9.
Havendo quaisquer procedimentos de caráter meramente protelatórios, comportamentos inadequados, indícios de fraude ou de conluio por parte de licitantes ou interessados em participar da licitação, a pregoeira comunicará o fato às autoridades competentes, para as providências cabíveis.
Brasília, 28 de novembro de 2013.

NICOLAO DINO NETO

DIRETOR-GERAL ESMPU
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
 1  OBJETO

 1.1  Fornecimento e instalação de divisórias especiais para uso nas dependências da Escola Superior do Ministério Público da União (órgão gerenciador) e da Procuradoria da República no Distrito Federal – PR/DF (órgão participante), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no presente Termo de Referência.
 2  JUSTIFICATIVA

 2.1  Em vistoria realizada, constatou-se que as divisórias existentes encontram-se bastante deterioradas devido ao desgaste pelo uso, apresentando diversos defeitos. Vários módulos encontram-se com suas faces deformadas e soltas, oferecendo risco aos funcionários dos diversos setores. Devido à quantidade de vezes em que foram desmontadas e remanejadas, combinado à não modularidade de suas fixações, há diversos painéis que não resistem mais.

 2.2  Há varias demandas antigas para adequação dos espaços nas salas da SAAC, SAT e SEPLAN, criando um local reservado nesses setores, de forma que suas chefias possam, sempre que houver necessidade, tratar de assuntos mais sensíveis com privacidade, uma vez que nesses setores transitam diversas pessoas diariamente, tais como servidores, terceirizados, prestadores de serviços, fornecedores, entre outras.

 2.3  Há a necessidade de contemplar a instalação de módulos de vidro, de forma a favorecer a visualização de todo o setor pelo chefe do mesmo.

 2.4  Conforme reunião realizada com os 3 secretários da ESMPU, há necessidade de que os painéis a serem instalados possuam isolamento acústico para garantir as condições necessárias ao desempenho das atividades intelectuais que requerem maior concentração e que representam a maior parte do trabalho dos setores. Para tanto os painéis e portas devem possuir manta de isolamento acústico e em módulos de divisórias com vidro, os mesmos deverão possuir montagem com lâminas de vidro separadas por camada de ar.

 2.5  Há ainda a necessidade de modernização e conservação do imóvel de propriedade e utilização da ESMPU, de forma a propiciar melhores condições de trabalho aos servidores. Nesse sentido, buscando o processo de modernização aos ambientes, propomos a substituição de divisórias por outras que permitam maior conforto, e condições de trabalho a todos os servidores da ESMPU. Os tipos de divisórias propostos visam também aumentar a segurança e o conforto termoacústico além de propiciar a eliminação da utilização de calhas de energia aparentes, passando todas a serem embutidas nas divisórias.
 3  PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

 3.1  A proposta de preços deverá ser elaborada conforme os modelos de planilha apresentados a seguir, indicando o Preço Global proposto para execução do objeto.

 3.2  Os valores dos itens apresentados são considerados como limites máximos aceitáveis e em nenhuma hipótese serão aceitas propostas com valores acima destes limites.

 3.3  O valor global estimado para a aquisição no âmbito da Escola Superior do Ministério Público - ESMPU é de R$ 534.942,85, tendo como base o orçamento obtido junto ao mercado.
	ÍTEM
	UN
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	V. UNIT
	V. TOTAL

	01
	un
	57
	Divisória especial 80 mm, tipo 1: Porta 2,10 m x 0,80 m com atenuação acústica. Completa, incluindo bandeira superior, todas as ferragens (dobradiças, fechaduras etc.), batentes e demais elementos de alumínio de fixação. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 1.270,00
	R$ 72.390,00

	02
	m²
	660
	Divisória especial 80 mm, tipo 2: Painel cego. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 330,00
	R$ 217.800,00

	03
	m²
	255
	Divisória especial 80 mm, tipo 3: Painel cego com quadro de vidro 6 mm duplo (com micro persianas entre vidros com 16 mm). Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 480,00
	R$ 122.400,00

	04
	m²
	141
	Divisória especial de 80 mm, tipo 4: Painel cego do piso até 920 mm, inclusive perfil de acabamento superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 318,37
	R$ 44.890,17

	05
	m²
	72
	Divisória especial de 80 mm, tipo 5: Painel cego do piso até 460 mm, inclusive perfil de acabamento superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 187,00
	R$ 13.464,00

	06
	m
	450
	Perfil de acabamento lateral / superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 12,00 
	R$ 5.400,00

	07
	m
	18
	Acabamento de canto angular 90º. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 51,00 
	R$ 918,00

	08
	m²
	656
	Manta de atenuação termoacústica. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 19,50
	R$ 12.792,00

	09
	m²
	500
	Desmontagem de divisória existente e transporte até o pavimento garagem do edifício-sede da ESMPU
	R$ 8,00 
	R$ 4.000,00

	10
	m
	1860
	Eletroduto flexível corrugado em PVC, bitola 20 mm, antichama. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 3,75 
	R$ 6.975,00

	11
	m
	465
	Cabo de rede telemática. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 5,00 
	R$ 2.325,00

	12
	m
	2790
	Cabo elétrico. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 2,81 
	R$ 7.839,90

	13
	un
	256
	Tomada de rede elétrica. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 18,40 
	R$ 4.710,40

	14
	un
	150
	Tomada de rede telemática. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 19,25 
	R$ 2.887,50

	15
	un
	10
	Tampa cega retangular. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 8,00 
	R$ 80,00

	16
	un
	5
	Tampa cega quadrada. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 19,80 
	R$ 99,00

	17
	un
	91
	Interruptor. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 10,68 
	R$ 971,88

	18
	m²
	250
	Remanejamento de divisórias especiais - Retirada
	R$ 20,00 
	R$ 5.000,00

	19
	m²
	250
	Remanejamento de divisórias especiais - Reinstalação
	R$ 40,00 
	R$ 10.000,00

	VALOR GLOBAL 
	R$ 534.942,85


3.4 DOS QUANTITATIVOS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

3.4.1 As especificações e os quantitativos demandados pela Procuradoria da República no Distrito Federal – PR/DF são os especificados no quadro a seguir.
	ITEM
	UN
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	V. UNIT
	V. TOTAL

	01
	un
	12
	Divisória especial 80 mm, tipo 1: Porta 2,10 m x 0,80 m com atenuação acústica. Completa, incluindo bandeira superior, todas as ferragens (dobradiças, fechaduras etc.), batentes e demais elementos de alumínio de fixação. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 1.270,00
	15.240,00

	02
	m²
	52
	Divisória especial 80 mm, tipo 2: Painel cego. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 330,00
	17.160,00

	03
	m²
	100
	Divisória especial 80 mm, tipo 3: Painel cego com quadro de vidro 6 mm duplo (com micro persianas entre vidros com 16 mm). Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 480,00
	48.000,00

	04
	m²
	8
	Divisória especial de 80 mm, tipo 4: Painel cego do piso até 920 mm, inclusive perfil de acabamento superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 318,37
	2.546,96

	05
	m²
	42
	Divisória especial de 80 mm, tipo 5: Painel cego do piso até 460 mm, inclusive perfil de acabamento superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 187,00
	7.854,00

	06
	m
	90
	Perfil de acabamento lateral / superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 12,00 
	1.080,00

	07
	m
	0
	Acabamento de canto angular 90º. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 51,00 
	0,00

	08
	m²
	98
	Manta de atenuação termoacústica. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 19,50
	1.911,00

	09
	m²
	42
	Desmontagem de divisória existente e transporte até o pavimento garagem do edifício-sede da ESMPU
	R$ 8,00 
	336,00

	10
	m
	192
	Eletroduto flexível corrugado em PVC, bitola 20 mm, antichama. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 3,75 
	720,00

	11
	m
	96
	Cabo de rede telemática. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 5,00 
	480,00

	12
	m
	576
	Cabo elétrico. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 2,81 
	1.618,56

	13
	un
	48
	Tomada de rede elétrica. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 18,40 
	883,20

	14
	un
	30
	Tomada de rede telemática. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 19,25 
	577,50

	15
	un
	4
	Tampa cega retangular. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 8,00 
	32,00

	16
	un
	2
	Tampa cega quadrada. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 19,80 
	39,60

	17
	un
	14
	Interruptor. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	R$ 10,68 
	149,52

	18
	m²
	0
	Remanejamento de divisórias especiais - Retirada
	R$ 20,00 
	0,00

	19
	m²
	0
	Remanejamento de divisórias especiais - Reinstalação
	R$ 40,00 
	0,00

	VALOR GLOBAL
	98.628,34


 4  CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO

 4.1  LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO

4.1.1
Os serviços deverão ser executados:

 4.1.1.1  No edifício-sede da Escola Superior do Ministério Público da União, localizado no SGAS Quadra 604, Lote 23, Asa Sul - Brasília – DF.

 4.1.1.2  Durante o período diurno, de segunda-feira à sexta-feira, das 9h00 às 19h00, ou, caso seja verificada a necessidade, em final de semana ou fora do horário de expediente, a ser acordado previamente entre as partes, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.

 4.1.1.3  A CONTRATADA poderá realizar, por meio de visita prévia, medições nos locais onde serão instaladas as divisórias, devendo a visita ser agendada com o setor responsável pelo acompanhamento da instalação, de forma a verificar a complexidade e condições técnicas para a realização dos serviços.

 4.2  PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

4.2.1
O prazo para a execução do objeto pela CONTRATADA é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da data da emissão de Ordem de Serviço. A vigência do contrato será de sua assinatura até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo do objeto, cujo prazo consta em cláusula específica.

 4.3  GARANTIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS

4.3.1
A CONTRATADA deverá prover todo material e mão de obra especializada necessária e garantir a instalação das divisórias, bem como os materiais empregados contra defeitos de fabricação, transporte, descarga e instalação pelo período de 05 (cinco) anos, contado a partir da data do recebimento definitivo dos serviços.

4.3.2
A garantia compreende a obrigação de substituir, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da comunicação do CONTRATANTE, os produtos que forem recusados por desconformidade com as especificações, ou avariados por defeito de fabricação, por falhas de transporte e de descarga, ou durante a instalação, bem como ressarcir ao CONTRATANTE o valor dos danos eventualmente causados aos equipamentos e bens públicos, em decorrência da utilização dos produtos defeituosos entregues pela CONTRATADA.

4.3.3
A CONTRATADA deverá fornecer, através do fabricante, assistência técnica total para os produtos entregues, contra defeitos de fabricação, e/ou fadiga do material empregado, incluindo substituição do produto, peças e mecanismos, pelo período da garantia.
 4.4  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
4.4.1
Divisória especial modulada, removível, piso-teto, espessura nominal final de 80 mm. Modulação vertical básica de 900 mm e fechamentos de medida variável conforme o layout definido em desenho e confirmação de medidas no local. Composta de estrutura em perfis de alumínio extrudado com acabamento anodizado, placas individuais de saque frontal através de sistema de clip de fixação, confeccionado em material resistente às solicitações de retirada e recolocação dos painéis. Placas confeccionadas em chapas de fibra de madeira de média densidade (MDF) com 15 mm de espessura revestidas em ambas as faces em laminado melamínico termofundido a alta pressão, padrão liso de cor a definir. Miolo atenuante acústico. Quadro de vidro laminado 6 mm, duplo com micro persianas de 16 mm de largura entre vidros. Conforme tipologias e detalhamentos que se seguem.

4.4.2
Tipologia das divisórias:

4.4.2.1
Divisória tipo 1: Porta com atenuação acústica do piso até 2100 mm com 800 mm de largura, bandeira de 2100 mm até o teto de altura variável, não superior a 2500 mm.
4.4.2.2
Divisória tipo 2: Painel cego, paginado horizontalmente em 3 (três) partes, do piso até 460 mm, de 460 mm até 920 mm e de 920 mm até o teto de altura variável, não superior a 2500 mm.
4.4.2.3
Divisória tipo 3: Painel cego, paginado horizontalmente em 2 (duas) partes, do piso até 460 mm, de 460 mm até 920 mm e quadro de vidro laminado 6 mm duplo (com micro persianas entre vidros com 16 mm) de 920 mm até o teto de altura variável, não superior a 2500 mm.
4.4.2.4
Divisória tipo 4: Painel cego, paginado horizontalmente em 2 (duas) partes, do piso até 460 mm, de 460 mm até 920 mm com perfis de acabamento superior e lateral, com placa de saque frontal em apenas um das faces, para ser instalado junto às esquadrias conforme indicação em desenho.
4.4.2.5
Divisória tipo 5: Painel cego do piso até 460 mm com perfis de acabamento superior e lateral, com placa de saque frontal em apenas um das faces, para ser instalado junto às alvenarias conforme indicação em desenho.

4.4.3
Detalhamento dos componentes:

4.4.3.1
Montante: confeccionado em perfil de alumínio extrudado, de seção tubular (seção que possui linha de contorno fechada), dotado de canais para acomodação de atenuante acústico; compartimentos para o acoplamento do sistema de clipes de fixação das placas de saque frontal; quatro furos de formato circular com 20 mm de diâmetro localizados nas faces longitudinais inferiores do montante destinados à passagem de cabeamento (rede elétrica e rede telemática); acabamento anodizado.
4.4.3.2
Guia de piso: confeccionada em perfil de alumínio extrudado, tipo “U”, dotada de um canal central para acomodação de atenuante acústico; acabamento anodizado.
4.4.3.3
Guia de teto: confeccionada em perfil de alumínio extrudado, tipo “U”, dotada de um canal central para acomodação de atenuante acústico; acabamento anodizado.
4.4.3.4
Travessa: confeccionada em perfil de alumínio extrudado, tipo “U”, dotada de um canal central para fixação da mesma e acomodação de atenuante acústico e que permita a execução de furos no formato circular com 20 mm de diâmetro destinados à passagem de cabeamento de rede elétrica e de rede telemática; acabamento anodizado.
4.4.3.5
Acabamento de canto angular 90º: confeccionado em perfil de alumínio extrudado, de seção tubular (seção que possui linha de contorno fechada), dimensões aproximada de 80 x 80 mm, dotado de ângulo em 90º com raio de aproximadamente 50 mm em um dos vértices.
4.4.3.6
Acabamentos lateral e superior: confeccionados em perfil de alumínio extrudado, seção aproximada de 80 x 25 mm; dotado, em um dos lados, de elementos de encaixe e fixação nas guias de teto e nos montantes; e no outro lado com face de acabamento; acabamento anodizado.
4.4.3.7
Demais elementos de alumínio: peças em alumínio anodizado para execução de fechamentos angulares do perfil de acabamento lateral e superior.
4.4.3.8
Placas de saque frontal: placas individuais, distanciadas entre si através de frisos reentrantes com 10 mm de largura, confeccionadas em chapas de fibra de madeira de media densidade (MDF) com 15 mm de espessura. Revestimento em laminado melamínico, termofundido a alta pressão, texturizado, em cor a definir. Encabeçamento em fita de PVC de 1 mm de espessura na mesma cor do laminado, colado a quente.
4.4.3.9
Acessórios de fixação: Composto por clip de fixação, confeccionados em nylon ou confeccionados em aço galvanizado, preso à placa ou ao quadro de vidro por meio de parafusos e ao montante através de sistema de encaixe sem a necessidade de aplicação de parafusos e conectores; junção 90º para travessa, junção 90º para batente, fixador com porca e arruela para batente, cantoneira para quadro de vidro, confeccionados em aço galvanizado.
4.4.3.10
Atenuante acústico: Constituído de lã de rocha com densidade mínima de 40 Kg/m³. A manta de lã de rocha deve ser separada e ensacadas de acordo com a paginação horizontal.
4.4.3.11
Portas: folha de porta confeccionada em duas chapas de fibra de madeira de média densidade (MDF) com 15 mm de espessura revestidas com laminado melamínico termofundido a alta pressão, padrão liso em cor a definir; prensadas em chapa de fibra de madeira de média densidade (MDF). Encabeçamento em fita de PVC de 1 mm de espessura na mesma cor do laminado, colado a quente. Dimensões da folha da porta: largura de 800 mm; altura de 2100 mm e bandeira de complementação do pé-direito; espessura aproximada de 36 mm.
4.4.3.12
Batente: confeccionado em perfil de alumínio extrudado, seção aproximada de 40 x 80 mm, dotado de arrendondamento em um dos vértices, um compartimento interno para acoplamento do sistema de acessórios de fixação, dotado de amortecedor acústico elastomérico em toda a extensão de contato com a folha de porta; acabamento anodizado.
4.4.3.13
Dobradiça: em alumínio anodizado com buchas de amortecimento anti ruído em material plástico. Dimensões compatíveis com o peso da porta. Regulagem através de parafusos allen em aço inox. Três dobradiças por folha de porta. Abertura de 180 graus.
4.4.3.14
Fechadura: composta do conjunto completo que inclui maçaneta do tipo alavanca, roseta, espelhos, máquina e cilindro. Referência: La Fonte, conjunto 610, acabamento cromado brilhante ou outra fechadura tecnicamente equivalente / superior.
4.4.3.15
Quadros de vidro: Emoldurados através de perfil de alumínio extrudado, sem baguetes adicionais, formando um quadro rígido de cada lado da estrutura, com juntas de 45º, permitindo saque frontal individual; os vidros deverão ser lisos, transparentes, laminados, com espessura de 6 mm. A instalação dos vidros no perfil de alumínio deverá ser realizada por intermédio de canaleta elastomérica.
4.4.3.16
Micro persiana: Persiana horizontal entre vidros com 16 mm de largura, composta por laminas de alumínio com acabamento em pintura poliéster ou epóxi, na cor a definir, com comando externo acionado através de botão giratório acoplado na moldura do quadro de vidro.

4.4.4
Tomadas da rede elétrica e rede telemática:
4.4.4.1
Juntamente com o fornecimento e instalação das diversas tipologias de divisórias deverão ser, também, fornecidos e instalados diversos acessórios relacionados ao atendimento dos pontos de tomada da rede elétrica e da rede telemática, conforme as especificações e detalhamentos que se seguem.
4.4.4.2
Os montantes deverão permitir a passagem interna do cabeamento de rede elétrica e de rede telemática através de quatro furos de formato circular com 20 mm de diâmetro localizados nas faces longitudinais inferiores do montante.

4.4.4.3
Os pontos de tomada da rede elétrica e da rede telemática deverão ser instalados fixados nas placas inferiores das diversas tipologias de divisórias a instalar.

4.4.4.4
Os pontos de tomada da rede elétrica e da rede telemática seguirão a disposição atual das diversas salas ou serão indicados pela equipe de fiscalização durante a instalação das divisórias em caso de mudança.

4.4.4.5
Todo o cabeamento, tanto da rede elétrica como da rede telemática, existente ou a instalar, deverá ser lançado dentro de eletroduto flexível corrugado, havendo separação entre as redes.
4.4.4.6
Para permitir a execução dos pontos da rede elétrica e da rede telemática deverão ser fornecidos e instalados:
4.4.4.6.1
Cabo UTP: categoria 5e de quatro pares trançados de fios sólidos, com capa em PVC não propagante à chama na cor azul, e características técnicas que superem a norma ANSI/EIA/TIA 568-B.
4.4.4.6.2
Eletroduto: flexível corrugado em PVC, bitola 20 mm, antichama. Para emendas do eletroduto deverão ser utilizadas luvas de pressão. Referência: Tigre ou tecnicamente equivalente / superior.
4.4.4.6.3
Cabo elétrico: Cabo isolado constituído por condutor de cobre com classe de encordoamento 5 (flexível), isolação de PVC flexível sem chumbo antichama, enchimento de PVC flexível sem chumbo, cobertura de PVC flexível sem chumbo antichama, tensão de isolamento 0,6/1,0 kV, seção nominal 2,5 mm² e de acordo com a ABNT NBR 7288:1994.
4.4.4.6.4
Tomada de rede elétrica: Conjunto modular 4” x 2” composto por suporte, tomada e espelho, para tomada 2P+T, com 2 posições, no padrão da ABNT NBR 14136:2012, 10 A, 250 V. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.
4.4.4.6.5
Tomada de rede telemática: Conjunto modular 4” x 2” composto por suporte, tomada e espelho, para cabeamento estruturado, com 2 posições para RJ45 categoria 5e. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.

4.4.4.7
Visando complementar a instalação das divisórias, para que os ambientes fiquem esteticamente integrados e para que haja padronização dos acabamentos dos pontos elétricos, deverão ser fornecidos e instalados para as paredes de alvenaria existentes:
4.4.4.7.1
Tampa cega retangular: Conjunto modular 4” x 2” composto por suporte e espelho cego. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.
4.4.4.7.2
Tampa cega quadrada: Conjunto modular 4” x 4” composto por suporte e espelho cego. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.
4.4.4.7.3
Interruptor: Conjunto modular 4” x 2” composto por suporte, interruptor simples e espelho, para interruptor de 1 seção. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.
4.4.4.7.4
Tomada de rede elétrica: Conjunto modular 4” x 2” composto por suporte, tomada e espelho, para tomada 2P+T, com 2 posições, no padrão da ABNT NBR 14136:2012, 10 A, 250 V. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.

4.4.4.8
Visando possibilitar a ligação de equipamentos anteriores à ABNT NBR 14136:2012, deverão ser fornecidos adaptadores de tomada elétrica do novo padrão para o antigo, 3 pinos, 10 A, 250 V. Referência: SMS código 64120 ou tecnicamente equivalente / superior.

4.4.5
Remanejamento de divisórias especiais – Retirada / Reinstalação:
4.4.5.1
Visando o atendimento de mudanças no leiaute das salas, durante a vigência da contratação, as divisórias podem ser remanejadas conforme a necessidade.

4.4.5.2
As divisórias a serem retiradas e estocadas em depósito deverão ser devidamente organizadas e protegidas por plástico bolha para evitar danos às peças componentes.

4.4.5.3
As divisórias a serem reinstaladas deverão, em caso de necessidade, ter suas peças ajustadas com reconstituição de acabamentos quando necessário.

4.4.5.4
Deve-se realizar a limpeza de toda área de trabalho, após a execução dos serviços.

4.4.6
Desmontagem de divisórias existentes e limpeza:
4.4.6.1
As atuais divisórias deverão ser removidas e transportadas até o pavimento garagem do edifício, ou outro local, dentro do lote da edificação, a ser indicado pela fiscalização.

4.4.6.2
Deve-se realizar a limpeza de toda área de trabalho, após a instalação das novas divisórias.

4.4.6.3
Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de serviços e entulhos, deverão ser adequadamente separados, para posterior reciclagem ou descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes.

4.4.7
Demais observações:
4.4.7.1
A instalação de divisórias junto ao montante das esquadrias, no perímetro da edificação, deverá ser feita por meio de fita dupla face, assim evitando danos às mesmas.

4.4.7.2
Deverão ser fornecidos às expensas da CONTRATADA, todos os demais elementos que se fizerem necessários para o perfeito acabamento das divisórias.

4.4.7.3
Profissionais qualificados para execução de tomadas elétricas e de rede telemática.

4.4.7.4
As medidas dos componentes das divisórias poderão ser diferentes, por poucos milímetros, em função de ajustes ou padrões de fabricação, desde que não comprometam o funcionamento e resultado desejado e desde que não haja variação superior a 5 mm na espessura total nominal de 80 mm das divisórias.

4.4.7.5
As medidas dos ambientes definidas nos desenhos são meramente indicativas. A CONTRATADA deve realizar medições no local para definição exata de medidas necessária à execução das divisórias.

4.4.7.6
O leiaute de montagem das divisórias definido em desenho pode sofrer alteração até sua efetiva instalação, cabendo à ESMPU fornecer novo desenho com a indicação das alterações.

4.4.7.7
De posse dos projetos fornecidos pela ESMPU, a CONTRATADA deverá inserir todo o detalhamento, ajustes de leiaute, vistas, paginações, dimensões, etc. Ao final da instalação deve-se apresentar o projeto “as built”. Os projetos deverão ser desenvolvidos por profissionais habilitados pelo CAU ou CREA.

4.5
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.5.1
Atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou direito privado, em nome do licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto a ser contratado e que comprove(m) o fornecimento e instalação de, no mínimo, 500 m² (quinhentos metros quadrados) em divisórias especiais.

4.5.2
Apresentação de certificado, em nome do licitante ou do fabricante,  de conformidade emitido pela ABNT, informando que atende os requisitos da ABNT NBR 15141:2008.

4.5.3
Apresentação de certificado, em nome do licitante ou do fabricante, de procedência da madeira - DOF (emitido pelo IBAMA), comprovando a utilização de madeira legal e proveniente de manejo florestal responsável ou reflorestamento.

4.5.4
Declaração do fabricante (mesmo se ele próprio) de que manterá, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano para divisórias, garantia, assistência técnica, manutenção e reposição de peças necessárias.
4.6
AMOSTRAS

4.6.1
Após a fase de lances, de forma a efetuar-se avaliação do produto ofertado, a ESMPU solicitará do licitante vencedor:

4.6.1.1
01 (uma) amostra, em escala 1:1, de cada um dos módulos previstos no item de tipologia das divisórias.

4.6.1.2
01 (uma) amostra de tomada que deve ser fixada em qualquer módulo dentre previstos no item de tipologia das divisórias.

4.6.2
As amostras devem ser apresentadas, no horário de 14 à 18 horas, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, as quais serão submetidas à análise e testes pelo Núcleo de Engenharia e Manutenção da ESMPU, em conformidade com as exigências deste Termo de Referência.
4.6.3
O protótipo devidamente montado deverá permanecer no local por um período de 05 (cinco) dias úteis.

4.6.4
Os produtos apresentados como amostra poderão ser abertos, desmontados, instalados, conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários, sendo devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem ao final da avaliação.

4.6.5
Será rejeitada a amostra que:

4.6.5.1 apresentar problemas na instalação durante a análise técnica;

4.6.5.2
apresentar divergência em relação às especificações técnicas.

4.6.5.3
estiver desacompanhada de declaração do licitante de que entregará os produtos de acordo com a amostra apresentada.

4.6.6
Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, o licitante poderá substituir ou efetuar ajustes e modificações no produto apresentado.

4.6.7
Não será aceita a proposta da licitante que tiver amostra rejeitada ou não entregá-la no prazo estabelecido, levando à sua desclassificação no certame.

4.6.8
As amostras deverão ser entregues no edifício-sede da ESMPU.

4.6.9
A ESMPU disporá de local para instalação das amostras exigidas.

5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
5.1
RECEBIMENTO DE MATERIAIS

5.1.1
A inspeção para recebimento de materiais será realizada pelo CONTRATANTE, no local da execução dos serviços, por processo visual.

5.1.2
O processo visual acima citado constituir-se-á de conferência da qualidade e verificação das condições dos materiais.

5.1.3
Só serão empregados materiais de primeira qualidade, que satisfaçam às normas da ABNT que lhes sejam aplicáveis e às especificações deste projeto.

5.1.4
Todo material impugnado deverá ser imediatamente removido pela CONTRATADA. A reposição deverá ser igualmente imediata, e sem ônus ao CONTRATANTE.

5.1.5
Os bens serão recusados pelo CONTRATANTE nos seguintes casos:

5.1.5.1 se entregues em desacordo com as especificações indicadas no presente termo;

5.1.5.2 se apresentarem defeitos, avarias decorrentes de fabricação, transporte ou outras irregularidades.

5.2
RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DA OBRA

5.2.1
O recebimento da obra obedecerá ao disposto na Lei nº 8.666/1993, art. 73, inciso I, alíneas a e b e seus parágrafos e demais condições estabelecidas no edital e seus anexos.

5.2.2
Concluída a obra o CONTRATANTE realizará vistoria para verificar o cumprimento, pela CONTRATADA, da seguinte exigência:

5.2.2.1
Apresentação de todos os elementos exigidos para entrega dos serviços de acordo com os desenhos, especificações e demais elementos constantes do edital e seus anexos.

5.2.2.2
Caso, após a vistoria, constate-se a inadequação do objeto aos termos do contrato, o CONTRATANTE lavrará relatório de verificação circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado.

5.2.2.3
Os materiais ou equipamentos fornecidos, como também, os serviços executados pela CONTRATADA que não atenderem às especificações ou condições avençadas, serão recusados pelo CONTRATANTE e deverão ser substituídos ou refeitos, no prazo de até 15 (quinze) dias, com nova notificação ao CONTRATANTE quando do término.

5.2.2.4
O CONTRATANTE, verificando adequado cumprimento de todas as condições do contrato, promoverá o recebimento provisório dos serviços, lavrando em três vias de igual teor o Termo de Recebimento Provisório, que será assinado pelas partes.

5.2.3
O prazo de recebimento provisório da obra será de até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da comunicação escrita da CONTRATADA, mediante as vistorias necessárias e do correspondente Termo de Recebimento Provisório.

5.2.4
Após o recebimento provisório, o CONTRATANTE verificará o cumprimento pela CONTRATADA das seguintes exigências:

5.2.5
Atendimento de todas as condições do contrato e técnicas.

5.2.6
Cumprimento de todas as exigências, referentes a incompatibilidades dos serviços, bem como qualquer alteração que se fizer necessária e pertinente ao objeto da presente contratação.

5.2.7
Verificado o adequado cumprimento de todas as condições do contrato, o CONTRATANTE receberá definitivamente a obra, lavrando em três vias de igual teor o Termo de Recebimento Definitivo, que será assinado pelas partes.

5.2.8
O prazo de recebimento definitivo da obra será de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data do recebimento provisório.

5.3
PAGAMENTO

5.3.1
O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por intermédio de ordem bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceita pelo CONTRATANTE a favor do licitante vencedor até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da execução dos serviços, mediante apresentação da respectiva nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

5.3.2
Para execução do pagamento, a licitante deverá emitir nota fiscal sem rasuras e com o prazo de validade vigente em que conste como beneficiário/cliente a Escola Superior do Ministério Público da União, CNPJ nº 03.920.829/0001-09.

5.3.3
Deverá constar na nota fiscal as seguintes informações:

5.3.3.1
a) Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do banco, da agência e da conta corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados.

5.3.3.2
b)  A retenção dos tributos federais conforme Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

5.3.3.3
c) Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES (Lei nº 9.317/96), deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a declaração de que trata o Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, atualizada e assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

5.3.4
Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

5.3.5
À ESMPU fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de entrega e aceitação, o material fornecido não estiver em perfeitas condições e em conformidade com as especificações estipuladas.

5.3.6
O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA, quando devidamente identificados e uniformizados, aos locais onde devam executar os serviços, tomando todas as providências necessárias.

6.2 Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada.

6.3 Prestar todas as informações e os esclarecimentos necessários à execução do contrato.

6.4 Nomear um servidor ou comissão para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, que deverá fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

6.5 Atestar a execução dos serviços, rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA.

6.6 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo de Referência, após o cumprimento das formalidades legais.

6.7 Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Entregar os produtos rigorosamente no prazo estipulado e de acordo com as especificações contidas no presente termo.

7.2 Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços serão novos e de 1ª qualidade, assim entendidos aqueles que garantam maior durabilidade.

7.3 Substituir, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, os produtos que forem recusados, por desconformidade com as especificações.

7.4 Atender prontamente o CONTRATANTE, durante o prazo de garantia, quando solicitado.

7.5 Iniciar os serviços, somente, após o recebimento da Ordem de Serviço.

7.6 Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do CONTRATANTE.

7.7 Apresentar, logo após firmado o contrato, a relação explícita da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços constantes do objeto desta contratação.

7.8 Fornecer, às suas expensas e responsabilidade, toda mão de obra direta ou indireta, a ser empregada na execução do serviço, devendo a condução dos serviços ser confiada a profissionais qualificados e idôneos.

7.9 Deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as ferramentas e equipamentos necessários à execução do objeto, ficando responsável por sua guarda e transporte, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.

7.10 Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre a contratação, inclusive os trabalhistas, previdenciais, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, devendo apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos.

7.11 Para todos os serviços executados deve-se fazer uso de EPI, indispensável ao seguro trabalho dos profissionais envolvidos, principalmente quando do manuseio dos colchões de fibra mineral / de vidro das divisórias com isolamento termoacústico interno.

7.12 Tomar todas as providências necessárias, de forma a manter os profissionais designados para a instalação dos materiais devidamente orientados e equipados com EPI, dentro dos padrões de segurança.

7.13 Identificar seus empregados, que deverão portar crachá, do qual constará a razão social, nome do funcionário e o seu cargo.

7.14 Empenhar-se para que os serviços contratados sejam realizados com esmero e perfeição, em conformidade com as disposições deste projeto executivo.

7.15 Efetuar reparos, correções, remoções e substituições, às suas expensas nos serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

7.16 Responsabilizar-se, independentemente de fiscalização ou acompanhamento pela Administração, pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do contrato, decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Não o cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos créditos a que porventura faça jus.

7.17 No caso da CONTRATADA, como resultado das suas operações, prejudicar áreas, instalações existentes, bens móveis e/ou equipamentos incluídos ou não no setor do seu trabalho, deverá recuperá-los ou substituí-los às suas expensas, deixando-os em conformidade com o seu estado original.

7.18 Para elaboração do orçamento, a PROPONENTE deverá sanar todas as dúvidas, com relação à especificações, não devendo portanto gerar aditivos futuros, sendo responsabilidade do PROPONENTE o levantamento de todos os serviços e quantidades necessárias para a completa e total execução do contrato.

7.19 Dirimir todas as dúvidas que se apresentem em relação ao descrito neste Termo de Referência.

7.20 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente todas as reclamações.

7.21 Não caucionar nem utilizar este contrato para qualquer operação financeira.

7.22 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais.

7.23 O CONTRATANTE poderá exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação.

7.24 Obedecer às normas e recomendações em vigor, editadas pelos órgãos oficiais competentes ou entidades autônomas reconhecidas na sua área de atuação.

7.25 Observar as normas de segurança adotadas pelo CONTRATANTE em suas dependências.

7.26 Informar ao CONTRATANTE qualquer situação que a impeça ou dificulte a execução dos serviços, de forma que as providências necessárias sejam tomadas de forma hábil.

7.27 Ao final do serviço deverá ser executada limpeza geral, devendo o espaço ser entregue em perfeitas condições de ocupação e uso, sem a presença de restos de quaisquer materiais.
7.28 A CONTRATADA deverá fornecer todo material necessário para limpeza, de forma a entregar os espaços em condições de uso, não deixando qualquer possibilidade de necessidade de posterior complementação.
8 DAS PENALIDADES

8.2
Nos casos de inexecução total ou parcial, serão aplicadas as seguintes multas:

8.2.1 Multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial, nas seguintes hipóteses e condições:

8.2.1.1   moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso injustificado na execução dos serviços, até o máximo de 20% (vinte por cento). 

8.2.1.2   até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato.

8.2.1.3   30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.

8.2.2 Além das multas anteriormente previstas poderão ser aplicadas multas, segundo os graus e eventos descritos nas tabelas 1 e 2 a seguir:
	TABELA 1
	
	
	
	
	

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	R$ 300,00

	2
	R$ 500,00

	3
	R$ 700,00

	4
	R$ 900,00

	5
	R$ 2.000,00

	6
	R$ 4.000,00 


	TABELA 2
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.
	6
	Por dia

	3
	Utilizar as dependências da ESMPU para fins diversos do objeto do contrato.
	5
	Por ocorrência

	4
	Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando necessários.
	3
	Por empregado e 
por ocorrência

	5
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços.
	1
	Por empregado e por dia

	6
	Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	7
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	8
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	2
	Por ocorrência

	9
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material.
	2
	Por ocorrência

	10
	Usar indevidamente patentes registradas.
	4
	Por ocorrência

	11
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	3
	Por ocorrência

	12
	Permitir a presença de empregado não identificado ou mal apresentado.
	1
	Por empregado e por ocorrência

	
	Para os itens a seguir, deixar de:
	
	

	13
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	14
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	15
	Substituir material ou refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	16
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência


8.3 Estará caracterizada a inexecução parcial do contrato quando a pontuação das ocorrências registradas acumuladas (graus das tabelas 1 e 2) for igual ou superior a 10 (dez).

8.4 Estará caracterizada a inexecução total do contrato quando a pontuação das ocorrências registradas acumuladas (graus das tabelas 1 e 2) for igual ou superior a 20 (vinte).

9 GESTOR RESPONSÁVEL PELA CONFERÊNCIA DO BEM
9.1 O gestor será designado entre os servidores do Setor de Engenharia e Manutenção da ESMPU.
ANEXO II

DESENHOS

Disponível no site www.escola.mpu.mp.br
ANEXO III
ATA DE REGISTROS DE PREÇOS

PREGÃO Nº ____/____
PROCESSO Nº 0.01.000.001751/2013-39
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
ATA Nº ____/____
Aos _____ dias do mês de _____ de  _____, na ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO – ESMPU, como órgão gerenciador, localizada na Avenida L-2 Sul Quadra 604, Lote 23, Brasília-DF, por meio do  Diretor-Geral da ESMPU ou, em seus impedimentos e ausências, pela  Diretora Geral Adjunta da ESMPU, nos termos das Leis nºs. 8.666/93, 10.520/2002, e dos Decretos nºs. 3.555/2000, 3.784/2001, 5.450/2005, e 7.892/2013, das demais normas legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão nº __/___, ata de julgamento de preços, publicada no Diário Oficial da União e devidamente homologada, RESOLVE registrar o preço oferecido pela empresa __________ cuja proposta foi classificada no certame acima numerado, conforme condições constantes do Anexo I.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1. Fornecimento e instalação de divisórias especiais para uso nas dependências da Escola Superior do Ministério Público da União e da Procuradoria da República do Distrito Federal – PR/DF.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS
1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.

2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a ESMPU e os órgãos participantes não serão obrigados a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
3. Será incluído, no Anexo II da presente Ata, o registro das empresas que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor e na sequência da classificação do certame, cuja ordem de classificação desses licitantes deverá ser respeitada nas contratações.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS
1. Não será permitida a utilização da presente Ata por órgãos não participantes do registro de preços.

2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o especificado no Anexo I, conforme definido no Pregão nº __/___.
3. Os atos de cobrança do cumprimento da obrigação, bem assim a aplicação das sanções administrativas pertinentes, cabem aos órgãos contratantes em relação às próprias contratações, sendo necessária apenas a comunicação ao órgão gerenciador da sanção aplicada.

4. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do Pregão nº __/___, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso;

5. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão nº __/___ pela(s) empresa(s) detentora(s) da presenta Ata, as quais também a integram.
CLÁUSULA QUARTA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE FORNECIMENTO 
1. As contratações efetuadas pelo órgão gerenciador advindas da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pelo Secretário de Administração e Tecnologia da ESMPU.
2. Caso a empresa registrada seja convocada para assinar o contrato ou retirar a nota de emprenho ou autorização de fornecimento ou outro documento hábil de contratação e não atender no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, está caracterizada o descumprimento total da obrigação, na dicção do art. 81 da Lei 8.666/93, o que poderá acarretar a aplicação de penalidades.

3. Periodicamente haverá pesquisa de mercado para se inferir a vantajosidade dos preços registrados.

4. Caso o preço de mercado torne-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, a empresa registrada poderá ser liberada do compromisso assumido desde que justifique a impossibilidade de fornecimento e solicite o cancelamento antes do pedido de fornecimento do órgão, sem aplicação de penalidade.
CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
 1. Proceder-se-á o cancelamento da empresa registrada que:

 a) descumprir condições da Ata;

 b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

 c) não aceitar reduzir os valores registrados caso os valores praticados no mercado tornem-se menores;

 d) sofrer as sanções dos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 ou art. 7º da Lei 10.520/2002.

 2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:

 a) por razão de interesse público; ou

 b) a pedido do fornecedor e análise por parte do órgão gerenciador das justificativas apresentadas para o cancelamento.

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata de Registro de Preços: o edital do Pregão nº __/___ e seus Anexos e a proposta da empresa _________, classificada no certame supra mencionado.

2. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília-DF para dirimir as dúvidas originárias do fornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as Leis 8.666/93, 10.520/2002, e dos Decretos 3.555/2000, 3.784/2001, 5.450/2005 e 7.892/2013, e demais normas aplicáveis.
Brasília – DF,       de                         de            .

	ESMPU
	ADJUDICATÁRIA


ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA Nº ___/____
	Fornecedor Registrado:
	

	CNPJ:
	

	Endereço:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	

	Representante Legal:
	

	CPF:
	

	RG:
	


	ITEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	U.M.
	QTDE. ESMPU
	QTDE. PR/DF
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	01
	Divisória especial 80 mm, tipo 1: Porta 2,10 m x 0,80 m com atenuação acústica. Completa, incluindo bandeira superior, todas as ferragens (dobradiças, fechaduras etc.), batentes e demais elementos de alumínio de fixação. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	57
	12
	
	

	02
	Divisória especial 80 mm, tipo 2: Painel cego. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m²
	660
	52
	
	

	03
	Divisória especial 80 mm, tipo 3: Painel cego com quadro de vidro 6 mm duplo (com micro persianas entre vidros com 16 mm). Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m²
	255
	100
	
	

	04
	Divisória especial de 80 mm, tipo 4: Painel cego do piso até 920 mm, inclusive perfil de acabamento superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m²
	141
	8
	
	

	05
	Divisória especial de 80 mm, tipo 5: Painel cego do piso até 460 mm, inclusive perfil de acabamento superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m²
	72
	42
	
	

	06
	Perfil de acabamento lateral / superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m
	450
	90
	
	

	07
	Acabamento de canto angular 90º. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m
	18
	0
	
	

	08
	Manta de atenuação termoacústica. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m²
	656
	98
	
	

	09
	Desmontagem de divisória existente e transporte até o pavimento garagem do edifício-sede da ESMPU
	m²
	500
	42
	
	

	10
	Eletroduto flexível corrugado em PVC, bitola 20 mm, antichama. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m
	1860
	192
	
	

	11
	Cabo de rede telemática. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m
	465
	96
	
	

	12
	Cabo elétrico. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m
	2790
	576
	
	

	13
	Tomada de rede elétrica. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	256
	48
	
	

	14
	Tomada de rede telemática. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	150
	30
	
	

	15
	Tampa cega retangular. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	10
	4
	
	

	16
	Tampa cega quadrada. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	5
	2
	
	

	17
	Interruptor. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	91
	14
	
	

	18
	Remanejamento de divisórias especiais - Retirada
	m²
	250
	0
	
	

	19
	Remanejamento de divisórias especiais - Reinstalação
	m²
	250
	0
	
	

	VALOR TOTAL DA ATA
	R$


ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
EMPRESAS QUE ACEITAM COTAR OS BENS OU SERVIÇOS COM PREÇOS IGUAIS AO LICITANTE VENCEDOR – CADASTRO DE RESERVA

	Fornecedor 1:
	

	CNPJ:
	

	Endereço:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	

	Representante Legal:
	

	CPF:
	

	RG:
	


	ITEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	U.M.
	QTDE.
	VALOR UNITÁRIO (R$) 
	VALOR TOTAL (R$)


	Fornecedor 2:
	

	CNPJ:
	

	Endereço:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	

	Representante Legal:
	

	CPF:
	

	RG:
	


	ITEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	U.M.
	QTDE.
	VALOR UNITÁRIO (R$) 
	VALOR TOTAL (R$)


ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N. ___/____

CONTRATO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, E A EMPRESA_________________.
CONTRATANTE: A UNIÃO, por intermédio da ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO – ESMPU, inscrita no CNPJ sob o n. 03.920.829/0001-09 situada na Avenida L-2 Sul Quadra 604, Lote 23, nesta Capital, representada neste ato pelo __________________, Diretor-Geral da ESMPU, _____________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade n._______, e do CPF n. _________________, residente e domiciliado ________, no uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria PGR n. __/____, publicada no Diário Oficial da União em __/__/__, OU, em seus impedimentos e ausências, pela ____________, Diretora Geral adjunta da ESMPU, _____________________, (nacionalidade), portadora da Carteira de Identidade n. _______, e do CPF n. ____________________, residente e domiciliada ________, no uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria PGR n. ______, publicada no Diário Oficial da União em __/__/__, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE;

CONTRATADA: Empresa ____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n. ______________, estabelecida na __________________________, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada por ___, ______________________, residente e domiciliado ________________, portador da Carteira de Identidade n._______, inscrito no CPF/MF sob o n. _____________________, conforme _______________, que confere ao qualificado poderes para representá-la na assinatura do contrato, doravante denominada  simplesmente CONTRATADA.
As partes acima identificadas têm entre si justo e avençado e por este instrumento celebram o presente contrato, em regime de execução indireta, na modalidade de empreitada por preço unitário, em conformidade com as disposições contidas na Ata de Registro de Preços nº __/___; no edital do Pregão nº __/____; nas Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e nº 8.666, de 21 de junho de 1993; nos Decretos n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000, nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e nº 5.450, de 31 de maio de 2005, e demais legislações pertinentes e nos autos do Processo ESMPU nº 0.01.000.001751/2013-39, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto o fornecimento e a instalação de divisórias especiais para uso nas dependências da Escola Superior do Ministério Público da União, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste contrato, observadas as especificações técnicas contidas no Termo de Referência e Anexo I deste instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO REGULAMENTAR
A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste contrato; às disposições contidas na Ata de Registro de Preços nº __/___ e no edital do Pregão nº __/____; às obrigações assumidas na proposta da CONTRATADA de __/__/__, e dirigida à CONTRATANTE, contendo os valores unitários e globais; ao termo de referência; bem como nos demais documentos constantes do Processo ESMPU nº 0.01.000.001751/2013-39, que, independentemente de transcrição, passam a integrar e complementar este contrato naquilo que não o contrariem.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO


O fornecimento e a instalação deverão observar as especificações constantes no Anexo I deste Contrato e deverão ser executados:
1. No edifício-sede da Escola Superior do Ministério Público da União, localizado no SGAS Quadra 604, Lote 23, Asa Sul, Brasília/DF;

2. Durante o período diurno, de segunda-feira à sexta-feira, das 9h00 às 19h00, ou, caso seja verificada a necessidade, em final de semana ou fora do horário de expediente, a ser acordado previamente entre as partes, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.


PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA poderá realizar, por meio de visita prévia, medições nos locais onde serão instaladas as divisórias, devendo a visita ser agendada com o setor responsável pelo acompanhamento da instalação, de forma a verificar a complexidade e condições técnicas para a realização dos serviços.



PARÁGRAFO SEGUNDO – O prazo para a execução do objeto pela CONTRATADA é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da data da emissão de Ordem de Serviço. A Ordem de Serviço será emitida pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias após a assinatura deste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA DOS MATERIAIS E SERVIÇOS


A CONTRATADA deverá prover todo material e mão de obra especializada necessária e garantir a instalação das divisórias, bem como os materiais empregados contra defeitos de fabricação, transporte, descarga e instalação pelo período de 05 (cinco) anos, contado a partir da data do recebimento definitivo dos serviços.


PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia compreende a obrigação de substituir, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação da CONTRATANTE, os produtos que forem recusados por desconformidade com as especificações, ou avariados por defeito de fabricação, por falhas de transporte e de descarga, ou durante a instalação, bem como ressarcir à CONTRATANTE o valor dos danos eventualmente causados aos equipamentos e bens públicos, em decorrência da utilização dos produtos defeituosos entregues pela CONTRATADA.


PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá fornecer, através do fabricante, assistência técnica total para os produtos entregues, contra defeitos de fabricação, e/ou fadiga do material empregado, incluindo substituição do produto, peças e mecanismos, pelo período da garantia.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO


O recebimento dos materiais e dos serviços objeto deste contrato obedecerá as seguintes orientações:

 1. Recebimento de Materiais:

 1.1. A inspeção para recebimento de materiais será realizada pela CONTRATANTE, no local da execução dos serviços, por processo visual.
 1.2. O processo visual acima citado constituir-se-á de conferência da qualidade e verificação das condições dos materiais.

 1.3. Todo material impugnado deverá ser imediatamente removido pela CONTRATADA. A reposição deverá ser igualmente imediata, e sem ônus à CONTRATANTE.

 1.4. Os bens serão recusados pela CONTRATANTE nos seguintes casos:

 a) se entregues em desacordo com as especificações indicadas no presente contrato;
 b) se apresentarem defeitos, avarias decorrentes de fabricação, transporte ou outras irregularidades.

 2. Recebimento e Aceitação da Instalação dos Materiais:

 2.1. O recebimento da Instalação dos Materiais obedecerá ao disposto na Lei nº 8.666/1993, art. 73, inciso I, alíneas a e b e seus parágrafos e demais condições estabelecidas neste contrato.
 2.2. Concluído da Instalação dos Materiais a CONTRATANTE realizará vistoria para verificar o cumprimento, pela CONTRATADA, da seguinte exigência:

 a) Apresentação de todos os elementos exigidos para entrega dos serviços de acordo com os desenhos, especificações e demais elementos constantes deste contrato;

 b) Caso, após a vistoria, constate-se a inadequação do objeto aos termos do contrato, a CONTRATANTE lavrará relatório de verificação circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado;

 c) Os materiais ou equipamentos fornecidos, como também, os serviços executados pela CONTRATADA que não atenderem às especificações ou condições avençadas, serão recusados pela CONTRATANTE e deverão ser substituídos ou refeitos, no prazo de até 15 (quinze) dias, com nova notificação à CONTRATANTE quando do término;

 d) A CONTRATANTE, verificando adequado cumprimento de todas as condições do contrato, promoverá o recebimento provisório dos serviços, lavrando em três vias de igual teor o Termo de Recebimento Provisório, que será assinado pelas partes.

 2.3. O prazo de recebimento provisório da Instalação dos Materiais será de até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da comunicação escrita da CONTRATADA, mediante as vistorias necessárias e do correspondente Termo de Recebimento Provisório.

 2.4. Após o recebimento provisório, a CONTRATANTE verificará o cumprimento pela CONTRATADA das seguintes exigências:

 a) Atendimento de todas as condições do contrato e técnicas;

 b) Cumprimento de todas as exigências, referentes a incompatibilidades dos serviços, bem como qualquer alteração que se fizer necessária e pertinente ao objeto da presente contratação.

 2.5. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições do contrato, a CONTRATANTE receberá definitivamente a obra, lavrando em três vias de igual teor o Termo de Recebimento Definitivo, que será assinado pelas partes.
 2.6. O prazo de recebimento definitivo da Instalação dos Materiais será de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data do recebimento provisório.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se a:
1. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA, quando devidamente identificados e uniformizados, aos locais onde devam executar os serviços, tomando todas as providências necessárias;
2. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada;

3. Prestar todas as informações e os esclarecimentos necessários à execução do contrato;

4. Nomear um servidor ou comissão para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, que deverá fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

5. Atestar a execução dos serviços, rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA;

6. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste contrato, após o cumprimento das formalidades legais;
7. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação.
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE, através da Secretaria de Administração e Tecnologia, reserva-se o direito de exercer, quando lhe convier, fiscalização sobre os serviços, e, ainda, aplicar multa ou rescindir o contrato, caso a CONTRATADA desobedeça quaisquer cláusulas estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA se obriga a: 
 1. Empenhar-se para que os serviços contratados sejam realizados em conformidade com as disposições deste contrato;

 2. Entregar os materiais e os serviços rigorosamente no prazo estipulado neste contrato;

 a) Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços serão novos e de 1ª qualidade, assim entendidos aqueles que garantam maior durabilidade.

 3. Substituir, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação da CONTRATANTE, os produtos que forem recusados, por desconformidade com as especificações;
 4. Atender prontamente a CONTRATANTE, durante o prazo de garantia, quando solicitado;

 5. Iniciar os serviços, somente, após o recebimento da Ordem de Serviço;
 6. Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte da CONTRATANTE;

 7. Apresentar, logo após firmado o contrato, a relação explícita da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços constantes do objeto desta contratação;

 8. Fornecer, às suas expensas e responsabilidade, toda mão de obra direta ou indireta, a ser empregada na execução do serviço, devendo a condução dos serviços ser confiada a profissionais qualificados e idôneos;
 9. Fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as ferramentas e equipamentos necessários à execução do objeto, ficando responsável por sua guarda e transporte, sem ônus adicional para a CONTRATANTE;

 10. Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre a contratação, inclusive os trabalhistas, previdencial, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, devendo apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos;

 11. Tomar todas as providências necessárias, de forma a manter os profissionais designados para a instalação dos materiais devidamente orientados e equipados com EPI, dentro dos padrões de segurança;

 a) Para todos os serviços executados deve-se fazer uso de EPI, indispensável ao seguro trabalho dos profissionais envolvidos, principalmente quando do manuseio dos colchões de fibra mineral / de vidro das divisórias com isolamento termoacústico interno.
 12. Identificar seus empregados, que deverão portar crachá, do qual constará a razão social, nome do funcionário e o seu cargo;
 13. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;
 14. Efetuar reparos, correções, remoções e substituições, às suas expensas nos serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
 15. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos de quaisquer naturezas causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente, inclusive por culpa, dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados ou representantes, ficando obrigada a promover a devida reparação e/ou ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento dos créditos a vencer ou ainda cobrar em juízo;
 a) No caso da CONTRATADA, como resultado das suas operações, prejudicar áreas, instalações existentes, bens móveis e/ou equipamentos incluídos ou não no setor do seu trabalho, deverá recuperá-los ou substituí-los às suas expensas, deixando-os em conformidade com o seu estado original.
 16. Dirimir todas as dúvidas que se apresentem em relação ao descrito neste Contrato;

 17. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente todas as reclamações;

 18. Não caucionar nem utilizar este contrato para qualquer operação financeira;
 19. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais e os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
 20. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na época da contratação;
 21. Comunicar, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações havidas no contrato social, durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação, sob pena de rescisão contratual;
 22. Obedecer às normas e recomendações em vigor, editadas pelos órgãos oficiais competentes ou entidades autônomas reconhecidas na sua área de atuação;
 23. Observar as normas de segurança adotadas pela CONTRATANTE em suas dependências;

 24. Informar ao CONTRATANTE qualquer situação que a impeça ou dificulte a execução dos serviços, de forma que as providências necessárias sejam tomadas de forma hábil;

 25. Executar, ao final do serviço, limpeza geral, devendo o espaço ser entregue em perfeitas condições de ocupação e uso, sem a presença de restos de quaisquer materiais;
 a) A CONTRATADA deverá fornecer todo material necessário para limpeza, de forma a entregar os espaços em condições de uso, não deixando qualquer possibilidade de necessidade de posterior complementação.


PARÁGRAFO ÚNICO – Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida, e a comprovar à CONTRATANTE quando solicitado.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução deste contrato correrão, neste exercício, à conta da Categoria Econômica 3.0.0.0.00 – Despesas Correntes; 3.3.0.0.00 – Outras Despesas Correntes; 3.3.90.00 – Aplicações Diretas; 3.3.90.30 – Material de Consumo, do Programa/Atividade _________, constante do Orçamento Geral da União para este fim.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para cobertura das despesas foi emitida Nota de Empenho n. __________, de __/__/___, no valor de R$ ____ (____).
CLÁUSULA NONA – DO PREÇO
O Valor Total deste Contrato é de R$ ________ (_________), conforme discriminado abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	U.M.
	QTDE.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Divisória especial 80 mm, tipo 1: Porta 2,10 m x 0,80 m com atenuação acústica. Completa, incluindo bandeira superior, todas as ferragens (dobradiças, fechaduras etc.), batentes e demais elementos de alumínio de fixação. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	
	
	

	02
	Divisória especial 80 mm, tipo 2: Painel cego. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m²
	
	
	

	03
	Divisória especial 80 mm, tipo 3: Painel cego com quadro de vidro 6 mm duplo (com micro persianas entre vidros com 16 mm). Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m²
	
	
	

	04
	Divisória especial de 80 mm, tipo 4: Painel cego do piso até 920 mm, inclusive perfil de acabamento superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m²
	
	
	

	05
	Divisória especial de 80 mm, tipo 5: Painel cego do piso até 460 mm, inclusive perfil de acabamento superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m²
	
	
	

	06
	Perfil de acabamento lateral / superior. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m
	
	
	

	07
	Acabamento de canto angular 90º. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m
	
	
	

	08
	Manta de atenuação termoacústica. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m²
	
	
	

	09
	Desmontagem de divisória existente e transporte até o pavimento garagem do edifício-sede da ESMPU
	m²
	
	
	

	10
	Eletroduto flexível corrugado em PVC, bitola 20 mm, antichama. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m
	
	
	

	11
	Cabo de rede telemática. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m
	
	
	

	12
	Cabo elétrico. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	m
	
	
	

	13
	Tomada de rede elétrica. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	
	
	

	14
	Tomada de rede telemática. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	
	
	

	15
	Tampa cega retangular. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	
	
	

	16
	Tampa cega quadrada. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	
	
	

	17
	Interruptor. Conforme especificação. Fornecimento e instalação.
	un
	
	
	

	18
	Remanejamento de divisórias especiais - Retirada
	m²
	
	
	

	19
	Remanejamento de divisórias especiais - Reinstalação
	m²
	
	
	

	VALOR TOTAL 
	




PARÁGRAFO ÚNICO – O valor total deverá compreender todas as despesas diretas e indiretas, com materiais, mão-de-obra, cumprimento das leis sociais, fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhista, transporte, ferramentas, equipamentos, instalações, seguros e demais encargos necessários à perfeita execução do objeto deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA em moeda corrente nacional, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da execução dos serviços, por meio de ordem bancária creditada em conta corrente, mediante apresentação da respectiva nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal sem rasuras e com o prazo de validade vigente em que conste como beneficiário/cliente a Escola Superior do Ministério Público da União, CNPJ nº 03.920.829/0001-09.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Deverá constar na nota fiscal as seguintes informações:

1. Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do banco, da agência e da conta corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados;
2. A retenção dos tributos federais conforme Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012;
3. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES (Lei nº 9.317/96), deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a declaração de que trata o Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, atualizada e assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento fica condicionado ao atesto do setor competente, e a comprovação da regular situação da CONTRATADA perante o INSS, FGTS e a Receita Federal (dívida ativa da união e tributos federais), bem como regularidade trabalhista (CNDT atualizada).
PARÁGRAFO QUARTO – Os comprovantes de regularidade, referidos no parágrafo terceiro desta cláusula, deverão ser encaminhados pela CONTRATADA juntamente com a nota fiscal para pagamento, podendo ser apresentada a correspondente certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, obtida na internet. A ausência de qualquer das certidões implicará o sobrestamento do pagamento da fatura enquanto perdurar o impedimento.
PARÁGRAFO QUINTO – O prazo de pagamento será suspenso até a apresentação dos documentos previstos nesta cláusula, caso em que o prazo referido no caput será contado a partir da efetiva regularização pela CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEXTO – À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de entrega e aceitação, o material fornecido não estiver em perfeitas condições e em conformidade com as especificações estipuladas.
PARÁGRAFO SÉTIMO – Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da ordem bancária.
PARÁGRAFO OITAVO – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade que lhe tenha sido aplicada ou de inadimplemento contratual, fato que não implicará direito, a acréscimos de qualquer natureza no pagamento.
PARÁGRAFO NONO – Do montante devido à CONTRATADA, poderão ser deduzidos os valores correspondentes a multas e/ou indenizações impostas pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO DÉCIMO – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
Em que:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = Percentual da taxa anual = 6%
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (6/100) → I = 0,00016438
        365

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto n. 93.872/86.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Consoante o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93, para segurança do integral cumprimento do contrato, a CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura deste contrato, garantia no valor de R$ ____ (_____), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato. O descumprimento do prazo estipulado para a apresentação da garantia poderá implicar em penalização conforme previsto neste Contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para o caso de fiança bancária, a CONTRATADA apresentará garantia na modalidade de fiança bancária, na qual consta do instrumento a expressa renúncia pelo fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil Brasileiro.
PARÁGRAFO SEGUNDO. Para o caso de caução em títulos da dívida pública, a CONTRATADA apresentará garantia na modalidade de caução em títulos da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Para o caso de a CONTRATADA optar por dinheiro, efetuará depósito para fins de garantia contratual na Caixa Econômica Federal, à ordem da Secretaria de Administração e Tecnologia, conforme estabelecido no art. 82 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, que somente poderá ser liberado após autorizado pelo Secretário de Administração e Tecnologia. 

PARÁGRAFO QUARTO. Para a opção do seguro-garantia, a CONTRATADA apresentará carta de seguro-garantia. 
PARÁGRAFO QUINTO. Para corrigir eventuais imperfeições verificadas na execução do contrato ou no caso de sua rescisão por culpa exclusiva da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá utilizar-se da garantia, revertendo-a efetiva e definitivamente a seu favor, na sua totalidade ou pelo saldo que apresentar, sem prejuízo das perdas e danos apurados.
PARÁGRAFO SEXTO. A CONTRATADA se compromete a repor ou a completar a garantia na hipótese de utilização parcial ou total, inclusive na hipótese de utilização para indenização a terceiros, e, ainda, na alteração do valor contratado, para manter o percentual inicial, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da data em que for notificada pela CONTRATANTE, mediante correspondência entregue contra recibo.

PARÁGRAFO SÉTIMO. A garantia prestada deverá vigorar por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual e será liberada ou restituída à CONTRATADA findo este prazo, desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas, inclusive as trabalhistas. Caso o pagamento das verbas rescisórias trabalhistas não ocorrer até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas diretamente pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO OITAVO. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à CONTRATANTE ou à terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) as multas moratórias e punitivas aplicas à CONTRATADA; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO NONO. Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia em cujos termos não constem expressamente os eventos indicados nas alíneas “a” a “d” do parágrafo imediatamente anterior.

PARÁGRAFO DÉCIMO. A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

a) caso fortuito ou força maior;

b) alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

c) descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;

d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. Caberá a própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas “c” e “d” do parágrafo anterior, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não previstas no Parágrafo Décimo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 


A CONTRATADA poderá sofrer as seguintes punições em caso descumprimento contratual, nos termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993 e do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002:
 1. advertência;
 2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

 3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;

 4. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

 5. multa, que poderá ser cumulada com qualquer das pena elencadas nos itens acima, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial, nas seguintes hipóteses e condições:
 5.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso injustificado na execução dos serviços, até o máximo de 20% (vinte por cento);

 5.2. até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato;
 5.3. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Além das multas anteriormente previstas poderão ser aplicadas multas, segundo os graus e eventos descritos nas tabelas 1 e 2 a seguir:
	TABELA 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	R$ 300,00

	2
	R$ 500,00

	3
	R$ 700,00

	4
	R$ 900,00

	5
	R$ 2.000,00

	6
	R$ 4.000,00 


	TABELA 2

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.
	6
	Por dia

	3
	Utilizar as dependências da ESMPU para fins diversos do objeto do contrato.
	5
	Por ocorrência

	4
	Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando necessários.
	3
	Por empregado e 

por ocorrência

	5
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços.
	1
	Por empregado e por dia

	6
	Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	7
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	8
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	2
	Por ocorrência

	9
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material.
	2
	Por ocorrência

	10
	Usar indevidamente patentes registradas.
	4
	Por ocorrência

	11
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	3
	Por ocorrência

	12
	Permitir a presença de empregado não identificado ou mal apresentado.
	1
	Por empregado e por ocorrência

	Para os itens a seguir, deixar de:

	13
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	14
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	15
	Substituir material ou refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	16
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência



PARÁGRAFO SEGUNDO – Estará caracterizada a inexecução parcial do contrato quando a pontuação das ocorrências registradas acumuladas (graus das tabelas 1 e 2) for igual ou superior a 10 (dez).

PARÁGRAFO TERCEIRO – Estará caracterizada a inexecução total do contrato quando a pontuação das ocorrências registradas acumuladas (graus das tabelas 1 e 2) for igual ou superior a 20 (dez). 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:
1. Apresentação de documentação falsa;

2. Retardamento da execução do objeto do contrato;

3. Falhar na execução do contrato;

4. Fraudar na execução do contrato;

5. Comportamento inidôneo;

6. Declaração falsa;

7. Fraude fiscal.


PARÁGRAFO QUINTO – Para os fins do item 3 do caput desta Cláusula, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEXTO – Se o valor da multa não for depositado na conta do Tesouro Nacional, a CONTRATANTE poderá, a seu critério, descontar automaticamente da primeira parcela de crédito que a CONTRATADA vier a fazer jus, e se o valor for superior a esta, será abatido do valor da garantia de execução do contrato, se houver, ou cobrado judicialmente.
PARÁGRAFO SÉTIMO – Em todos os casos de aplicação de multa pecuniária, o valor será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.



PARÁGRAFO OITAVO – De acordo com o artigo 88 da Lei nº 8.666/1993, serão aplicadas as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da mesma norma, à CONTRATADA ou aos profissionais que, em razão dos Contratos regidos por esta Lei: 

1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;

2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


Da decisão de aplicação de uma ou mais penalidades previstas na Cláusula anterior, caberá recurso administrativo, na forma prevista do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de aplicação das penalidades de advertência, multa ou suspensão temporária, referidas na Cláusula anterior, caberá recurso dirigido ao Diretor-Geral da ESMPU, por intermédio do Secretário de Administração e Tecnologia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato de aplicação da penalidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O Secretário de Administração e Tecnologia poderá, respeitado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou, no mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, para apreciação e decisão do Diretor-Geral. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de aplicação das penalidades de declaração de inidoneidade e impedimento de licitar e contratar prevista na Cláusula anterior, caberá recurso dirigido ao Conselho Administrativo da ESMPU, por intermédio do Diretor-Geral da ESMPU, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato de aplicação da penalidade.
PARÁGRAFO QUARTO – O Diretor-Geral da ESMPU poderá, respeitado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou, no mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, para apreciação e decisão do Conselho Administrativo da ESMPU.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA
Este contrato poderá ser rescindido, por sua inexecução total ou parcial, nas hipóteses e nas formas previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/1993, desde que os motivos sejam formalmente fundamentados nos autos do processo e possibilite-se à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO – Poderá o presente contrato ser rescindido por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, consoante o disposto no inciso II, do artigo 79, da Lei nº 8666/93, sem prejuízo do estabelecido no parágrafo segundo do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
Será nomeado um gestor de contrato, que atuará como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, devendo este fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, conforme artigo 67, da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato em conformidade com o artigo 70, da Lei 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência da data da assinatura até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços objeto deste Contrato. 



PARÁGRAFO ÚNICO – O término da vigência contratual não exime a CONTRATADA das obrigações assumidas durante o período de garantia dos serviços, ficando sujeita às penalidades previstas neste Contrato, no caso de descumprimento desta obrigação.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE publicará, à sua conta e no prazo estipulado no artigo 20, do Decreto n.º 3.555/2000, extrato deste Contrato e de seus termos aditivos no Diário Oficial da União.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VALIDADE

Este contrato foi devidamente analisado pela assessoria jurídica competente, com parecer favorável, atendendo ao disposto no parágrafo único, do artIgo 38, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS


Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem as Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e nº 8.666, de 21 de junho de 1993; nos Decretos n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000, nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e nº 5.450, de 31 de maio de 2005, e demais normas atinentes à matéria.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
As partes, de comum acordo, elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/DF para dirimir as dúvidas originárias da execução dos serviços objeto deste instrumento contratual, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justas e acordadas, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se contém.
Brasília-DF,         de                        de         
CONTRATANTE
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
ANEXO I DA MINUTA DE CONTRATO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

 1. Divisória especial modulada, removível, piso-teto, espessura nominal final de 80 mm. Modulação vertical básica de 900 mm e fechamentos de medida variável conforme o layout definido em desenho e confirmação de medidas no local. Composta de estrutura em perfis de alumínio extrudado com acabamento anodizado, placas individuais de saque frontal através de sistema de clip de fixação, confeccionado em material resistente às solicitações de retirada e recolocação dos painéis. Placas confeccionadas em chapas de fibra de madeira de média densidade (MDF) com 15 mm de espessura revestidas em ambas as faces em laminado melamínico termofundido a alta pressão, padrão liso de cor a definir. Miolo atenuante acústico. Quadro de vidro laminado 6 mm, duplo com micro persianas de 16 mm de largura entre vidros. Conforme tipologias e detalhamentos que se seguem.

 2. Tipologia das divisórias:

 2.1. Divisória tipo 1: Porta com atenuação acústica do piso até 2100 mm com 800 mm de largura, bandeira de 2100 mm até o teto de altura variável, não superior a 2500 mm.
 2.2. Divisória tipo 2: Painel cego, paginado horizontalmente em 3 (três) partes, do piso até 460 mm, de 460 mm até 920 mm e de 920 mm até o teto de altura variável, não superior a 2500 mm.
 2.3. Divisória tipo 3: Painel cego, paginado horizontalmente em 2 (duas) partes, do piso até 460 mm, de 460 mm até 920 mm e quadro de vidro laminado 6 mm duplo (com micro persianas entre vidros com 16 mm) de 920 mm até o teto de altura variável, não superior a 2500 mm.
 2.4. Divisória tipo 4: Painel cego, paginado horizontalmente em 2 (duas) partes, do piso até 460 mm, de 460 mm até 920 mm com perfis de acabamento superior e lateral, com placa de saque frontal em apenas um das faces, para ser instalado junto às esquadrias conforme indicação em desenho.
 2.5. Divisória tipo 5: Painel cego do piso até 460 mm com perfis de acabamento superior e lateral, com placa de saque frontal em apenas um das faces, para ser instalado junto às alvenarias conforme indicação em desenho.

 3. Detalhamento dos componentes:

 3.1. Montante: confeccionado em perfil de alumínio extrudado, de seção tubular (seção que possui linha de contorno fechada), dotado de canais para acomodação de atenuante acústico; compartimentos para o acoplamento do sistema de clipes de fixação das placas de saque frontal; quatro furos de formato circular com 20 mm de diâmetro localizados nas faces longitudinais inferiores do montante destinados à passagem de cabeamento (rede elétrica e rede telemática); acabamento anodizado.
 3.2. Guia de piso: confeccionada em perfil de alumínio extrudado, tipo “U”, dotada de um canal central para acomodação de atenuante acústico; acabamento anodizado.
 3.3. Guia de teto: confeccionada em perfil de alumínio extrudado, tipo “U”, dotada de um canal central para acomodação de atenuante acústico; acabamento anodizado.
 3.4. Travessa: confeccionada em perfil de alumínio extrudado, tipo “U”, dotada de um canal central para fixação da mesma e acomodação de atenuante acústico e que permita a execução de furos no formato circular com 20 mm de diâmetro destinados à passagem de cabeamento de rede elétrica e de rede telemática; acabamento anodizado.
 3.5. Acabamento de canto angular 90º: confeccionado em perfil de alumínio extrudado, de seção tubular (seção que possui linha de contorno fechada), dimensões aproximada de 80 x 80 mm, dotado de ângulo em 90º com raio de aproximadamente 50 mm em um dos vértices.
 3.6. Acabamentos lateral e superior: confeccionados em perfil de alumínio extrudado, seção aproximada de 80 x 25 mm; dotado, em um dos lados, de elementos de encaixe e fixação nas guias de teto e nos montantes; e no outro lado com face de acabamento; acabamento anodizado.
 3.7. Demais elementos de alumínio: peças em alumínio anodizado para execução de fechamentos angulares do perfil de acabamento lateral e superior.
 3.8. Placas de saque frontal: placas individuais, distanciadas entre si através de frisos reentrantes com 10 mm de largura, confeccionadas em chapas de fibra de madeira de media densidade (MDF) com 15 mm de espessura. Revestimento em laminado melamínico, termofundido a alta pressão, texturizado, em cor a definir. Encabeçamento em fita de PVC de 1 mm de espessura na mesma cor do laminado, colado a quente.
 3.9. Acessórios de fixação: Composto por clip de fixação, confeccionados em nylon ou confeccionados em aço galvanizado, preso à placa ou ao quadro de vidro por meio de parafusos e ao montante através de sistema de encaixe sem a necessidade de aplicação de parafusos e conectores; junção 90º para travessa, junção 90º para batente, fixador com porca e arruela para batente, cantoneira para quadro de vidro, confeccionados em aço galvanizado.
 3.10. Atenuante acústico: Constituído de lã de rocha com densidade mínima de 40 Kg/m³. A manta de lã de rocha deve ser separada e ensacadas de acordo com a paginação horizontal.
 3.11. Portas: folha de porta confeccionada em duas chapas de fibra de madeira de média densidade (MDF) com 15 mm de espessura revestidas com laminado melamínico termofundido a alta pressão, padrão liso em cor a definir; prensadas em chapa de fibra de madeira de média densidade (MDF). Encabeçamento em fita de PVC de 1 mm de espessura na mesma cor do laminado, colado a quente. Dimensões da folha da porta: largura de 800 mm; altura de 2100 mm e bandeira de complementação do pé-direito; espessura aproximada de 36 mm.
 3.12. Batente: confeccionado em perfil de alumínio extrudado, seção aproximada de 40 x 80 mm, dotado de arrendondamento em um dos vértices, um compartimento interno para acoplamento do sistema de acessórios de fixação, dotado de amortecedor acústico elastomérico em toda a extensão de contato com a folha de porta; acabamento anodizado.
 3.13. Dobradiça: em alumínio anodizado com buchas de amortecimento anti ruído em material plástico. Dimensões compatíveis com o peso da porta. Regulagem através de parafusos allen em aço inox. Três dobradiças por folha de porta. Abertura de 180 graus.
 3.14. Fechadura: composta do conjunto completo que inclui maçaneta do tipo alavanca, roseta, espelhos, máquina e cilindro. Referência: La Fonte, conjunto 610, acabamento cromado brilhante ou outra fechadura tecnicamente equivalente / superior.
 3.15. Quadros de vidro: Emoldurados através de perfil de alumínio extrudado, sem baguetes adicionais, formando um quadro rígido de cada lado da estrutura, com juntas de 45º, permitindo saque frontal individual; os vidros deverão ser lisos, transparentes, laminados, com espessura de 6 mm. A instalação dos vidros no perfil de alumínio deverá ser realizada por intermédio de canaleta elastomérica.
 3.16. Micro persiana: Persiana horizontal entre vidros com 16 mm de largura, composta por laminas de alumínio com acabamento em pintura poliéster ou epóxi, na cor a definir, com comando externo acionado através de botão giratório acoplado na moldura do quadro de vidro.

 4. Tomadas da rede elétrica e rede telemática:
 4.1. Juntamente com o fornecimento e instalação das diversas tipologias de divisórias deverão ser, também, fornecidos e instalados diversos acessórios relacionados ao atendimento dos pontos de tomada da rede elétrica e da rede telemática, conforme as especificações e detalhamentos que se seguem.
 4.2. Os montantes deverão permitir a passagem interna do cabeamento de rede elétrica e de rede telemática através de quatro furos de formato circular com 20 mm de diâmetro localizados nas faces longitudinais inferiores do montante.

 4.3. Os pontos de tomada da rede elétrica e da rede telemática deverão ser instalados fixados nas placas inferiores das diversas tipologias de divisórias a instalar.

 4.4. Os pontos de tomada da rede elétrica e da rede telemática seguirão a disposição atual das diversas salas ou serão indicados pela equipe de fiscalização durante a instalação das divisórias em caso de mudança.

 4.5. Todo o cabeamento, tanto da rede elétrica como da rede telemática, existente ou a instalar, deverá ser lançado dentro de eletroduto flexível corrugado, havendo separação entre as redes.
 4.6. Para permitir a execução dos pontos da rede elétrica e da rede telemática deverão ser fornecidos e instalados:
 a) Cabo UTP: categoria 5e de quatro pares trançados de fios sólidos, com capa em PVC não propagante à chama na cor azul, e características técnicas que superem a norma ANSI/EIA/TIA 568-B.
 b) Eletroduto: flexível corrugado em PVC, bitola 20 mm, antichama. Para emendas do eletroduto deverão ser utilizadas luvas de pressão. Referência: Tigre ou tecnicamente equivalente / superior.
 c) Cabo elétrico: Cabo isolado constituído por condutor de cobre com classe de encordoamento 5 (flexível), isolação de PVC flexível sem chumbo antichama, enchimento de PVC flexível sem chumbo, cobertura de PVC flexível sem chumbo antichama, tensão de isolamento 0,6/1,0 kV, seção nominal 2,5 mm² e de acordo com a ABNT NBR 7288:1994.
 d) Tomada de rede elétrica: Conjunto modular 4” x 2” composto por suporte, tomada e espelho, para tomada 2P+T, com 2 posições, no padrão da ABNT NBR 14136:2012, 10 A, 250 V. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.
 e) Tomada de rede telemática: Conjunto modular 4” x 2” composto por suporte, tomada e espelho, para cabeamento estruturado, com 2 posições para RJ45 categoria 5e. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.

 4.7. Visando complementar a instalação das divisórias, para que os ambientes fiquem esteticamente integrados e para que haja padronização dos acabamentos dos pontos elétricos, deverão ser fornecidos e instalados para as paredes de alvenaria existentes:
 a) Tampa cega retangular: Conjunto modular 4” x 2” composto por suporte e espelho cego. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.
 b) Tampa cega quadrada: Conjunto modular 4” x 4” composto por suporte e espelho cego. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.
 c) Interruptor: Conjunto modular 4” x 2” composto por suporte, interruptor simples e espelho, para interruptor de 1 seção. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.
 d) Tomada de rede elétrica: Conjunto modular 4” x 2” composto por suporte, tomada e espelho, para tomada 2P+T, com 2 posições, no padrão da ABNT NBR 14136:2012, 10 A, 250 V. Cor branca. Acabamento brilhoso. Referência: Schneider, linha Prime Lunare ou tecnicamente equivalente / superior.

 4.8. Visando possibilitar a ligação de equipamentos anteriores à ABNT NBR 14136:2012, deverão ser fornecidos adaptadores de tomada elétrica do novo padrão para o antigo, 3 pinos, 10 A, 250 V. Referência: SMS código 64120 ou tecnicamente equivalente / superior.

 5. Remanejamento de divisórias especiais – Retirada / Reinstalação:
 5.1. Visando o atendimento de mudanças no leiaute das salas, durante a vigência da contratação, as divisórias podem ser remanejadas conforme a necessidade.

 5.2. As divisórias a serem retiradas e estocadas em depósito deverão ser devidamente organizadas e protegidas por plástico bolha para evitar danos às peças componentes.

 5.3. As divisórias a serem reinstaladas deverão, em caso de necessidade, ter suas peças ajustadas com reconstituição de acabamentos quando necessário.

 5.4. Deve-se realizar a limpeza de toda área de trabalho, após a execução dos serviços.

 6. Desmontagem de divisórias existentes e limpeza:
 6.1. As atuais divisórias deverão ser removidas e transportadas até o pavimento garagem do edifício, ou outro local, dentro do lote da edificação, a ser indicado pela fiscalização.

 6.2. Deve-se realizar a limpeza de toda área de trabalho, após a instalação das novas divisórias.

 6.3. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de serviços e entulhos, deverão ser adequadamente separados, para posterior reciclagem ou descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes.

 7. Demais observações:
 7.1. A instalação de divisórias junto ao montante das esquadrias, no perímetro da edificação, deverá ser feita por meio de fita dupla face, assim evitando danos às mesmas.

 7.2. Deverão ser fornecidos às expensas da CONTRATADA, todos os demais elementos que se fizerem necessários para o perfeito acabamento das divisórias.

 7.3. Profissionais qualificados para execução de tomadas elétricas e de rede telemática.

 7.4. As medidas dos componentes das divisórias poderão ser diferentes, por poucos milímetros, em função de ajustes ou padrões de fabricação, desde que não comprometam o funcionamento e resultado desejado e desde que não haja variação superior a 5 mm na espessura total nominal de 80 mm das divisórias.

 7.5. As medidas dos ambientes definidas nos desenhos são meramente indicativas. A CONTRATADA deve realizar medições no local para definição exata de medidas necessária à execução das divisórias.

 7.6. O leiaute de montagem das divisórias definido em desenho pode sofrer alteração até sua efetiva instalação, cabendo à ESMPU fornecer novo desenho com a indicação das alterações.
 7.7. De posse dos projetos fornecidos pela ESMPU, a CONTRATADA deverá inserir todo o detalhamento, ajustes de leiaute, vistas, paginações, dimensões, etc. Ao final da instalação deve-se apresentar o projeto “as built”. Os projetos deverão ser desenvolvidos por profissionais habilitados pelo CAU ou CREA.
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – RESOLUÇÕES CNMP Nº 01/2005 (ART. 4º) E Nº 07/2006 (ART. 1º)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº   /2013
	DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – RESOLUÇÃO CNMP 01/2005 - ATUALIZADA


	IDENTIFICAÇÃO

	NOME DA EMPRESA:

	CNPJ:

	NOME DECLARANTE:
	CPF

	CARGO:

	
DECLARO, nos termos da Resolução nº 01/2005 - Atualizada, do Conselho Nacional do Ministério Público, para fins de contratação de prestação de serviços junto à ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, que:
□ Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros do Ministério Público da União  e dos Estados, ou ainda, de servidor ocupante de cargos de direção, chefia ou assessoramento, no âmbito do Ministério Público da União, bem como da ESMPU; compreendido, em todos os casos, o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, consoante Resolução nº 37/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público.
□ Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores são cônjuges, companheiros (as) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e servidores ocupantes de cargo de direção dos órgãos do Ministério Público da União, abaixo identificado(s):
Nome do Membro ou servidor: _____________________________________________

Cargo: __________________________________________________________________

Órgão de Lotação: ________________________________________________________

Grau de Parentesco: ______________________________________________________


	

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.
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